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PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO.

– Não  merece  ser  acolhida  a  preliminar  de
prescrição, na medida em que a contagem do prazo
prescricional trienal do art. 206, § 3º, IV, do Código
Civil, tem como marco inicial a data em que o Autor
toma  ciência  inequívoca  do  fato  (teoria  da  actio
nata).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  BAIXA DE HIPOTECA. OMISSÃO NA
LIBERAÇÃO  DE  DECLARAÇÃO  DE  QUITAÇÃO.
DANOS MORAIS. AUSENTE COMPROVAÇÃO DO
DANO  MATERIAL.  IRRESIGNAÇÃO.  VALOR
MANTIDO. DESPROVIMENTO AO APELO.

– São pressupostos da caracterização de dano
moral a comprovação da sua ocorrência, a ilicitude
da conduta e o nexo de causalidade entre o agir do
réu e  o  prejuízo  causado  à  vítima.  Presentes  tais
provas, impositivo deferir-se a reparação, o que se
verifica na hipótese dos autos, pois existem provas
efetivas de  que os transtornos suportados tenham
atingido direito de personalidade.

– Quantum  indenizatório  dos  danos  morais
mantido em R$5.000,00 (cinco mil reais), porquanto
atendidos  os  pressupostos  de  razoabilidade/
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proporcionalidade.

RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. BAIXA DE HIPOTECA. OMISSÃO DO
BANCO NA LIBERAÇÃO DE DECLARAÇÃO  DE
QUITAÇÃO.  DANOS  MORAIS.  AUSENTE
COMPROVAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  AUSENTE
DANO MATERIAL. DESPROVIMENTO.

– Deve  ser  mantida  a  Sentença  de
improcedência  dos  danos  materiais,  ante  a
inexistência nos autos de provas da ocorrência. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  REJEITAR  a  preliminar  e,  no  mérito,
DESPROVER o Recurso Apelatório e Recurso Adesivo, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 181

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível  interposta  pelo  Banco do Brasil

S/A, irresignado com a Sentença proferida pela Juíza de Direito da 3ª Vara da

Comarca de Pombal, que julgou parcialmente procedente o pedido formulado

na Ação de Obrigação de Fazer com Indenização por Danos Morais e Materiais

proposta por Sipriano Alves dos Santos e, de Recurso Adesivo interposto por

este contra Banco do Brasil S/A.

Nas  razões  da  Apelação,  o  Promovido  suscitou,

preliminarmente,  a  prescrição do direito  da  parte  autora.  No mérito,  alegou

inexistência do dano moral ante a inocorrência efetiva de qualquer ato ilícito

praticado, alternativamente, requereu a redução do quantum arbitrado.

No  Recurso  Adesivo,  o  Promovente  requer  a  reforma  da

Sentença para reconhecer a ocorrência do dano material e a majoração dos

danos morais fixados.

Contrarrazões ofertadas às fls. 139/143

A  Procuradoria  Geral  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  da
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preliminar e não ofertou parecer de mérito (fls. 176/177v).

É o relatório. 

VOTO

Preliminar - Prescrição

De início, o Apelante suscita a prescrição do direito tendo por

base o termo inicial da prescrição trienal como sendo a data em que a parte

quitou a operação de crédito rural, qual seja 24.11.1986.

Entretanto, no que se refere ao dano moral,  a contagem do

prazo prescricional trienal do art. 206, § 3º, V, do Código Civil, tem como marco

inicial a data em que o Autor toma ciência inequívoca de que o requerido não

efetuou a baixa da hipoteca (teoria da actio nata).

Nesse sentido, o precedente:

MANDATOS.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  PRESCRIÇÃO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO-OCORRÊNCIA.
Nos termos do art. 206 § 3º, inc. V, do Código Civil de
2002,  é  trienal  o  prazo  prescricional  para  o
ajuizamento  da  ação  de  reparação  civil.  O  termo
inicial  da prescrição é a data em que a parte toma
ciência do fato danoso. Prescrição não consumada no
caso.  O advogado que,  na condição de procurador  da
demandante,  retém  indevidamente  valores  oriundos  da
condenação  favorável  a  sua  cliente  deve  restituir  a
integralidade  do  montante  recebido  e  responder  pelos
danos  morais  que  sua  conduta  causou.  APELO
PROVIDO EM PARTE. (Apelação Cível Nº 70059585851,
Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado em 04/12/2014).

In casu, a ciência do Autor acerca do fato danoso ocorreu no

início de 2014, no momento em que efetivamente tomou conhecimento dos

fatos, ou seja, quando pleitou frente ao Governo Federal o enquadramento no

Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR, mas não logro êxito ante a

manutenção da hipoteca no imóvel.
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Assim, ajuizada a demanda em 19.02.2014, conclui-se que não

decorreu o prazo prescricional trienal desde a ciência do fato danoso, motivo

pelo qual deve ser rejeitada a prejudicial.

Mérito

Trata-se  de  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  cumulada  com

Indenização, onde a parte demandante busca a baixa da cédula hipotecária da

matrícula de imóvel rural de sua propriedade, diante da quitação da operação

bancária em novembro de 1986.

Da Sentença que julgou parcialmente procedente a demanda,

recorre a Instituição Financeira, alegando ausência de dano moral e recorre,

adesivamente,  a  parte  autora,  requerendo  a  condenação  da  parte  adversa

pelos danos materiais suportados e majoração do dano moral.

Apelação do Promovido

Adianto  que  não assiste  razão  a  Instituição  Financeira,

porquanto restou devidamente comprovado, nos autos, que o Banco requerido

descumpriu  seu  dever  de  cooperação,  ao  não  dar  baixa  ou  em  fornecer

documento para que fosse efetuada baixa da referida cédula hipotecária da

matrícula do imóvel objeto da lide, quitado em 1986.

Nesta linha, em que pese alegação do Banco de que não é de

sua  responsabilidade  a  baixa  da  garantia  hipotecária,  e  sim  do  próprio

mutuário,  tenho que é dever da Instituição Financeira prestar,  no mínimo, a

informação acerca da quitação do contrato, o que inexiste nos autos. 

Assim, o dano moral em favor da parte autora é escorreito, uma

vez  que  inegáveis  são  os  transtornos  sofridos,  uma  vez  que  restou

impossibilitado  de  regularizar  a  situação  do  imóvel  desde  o  ano  de  1986,

mesmo após o devido pagamento. Ou seja, a condenação da parte requerida à

indenização por dano moral é decorrente da má prestação de serviços.
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A prova do dano é in re ipsa, o que permite a indenização pelo

dano moral suportado, porquanto é evidente o nexo de causalidade entre o agir

do réu e a ofensa havida em desfavor do autor.

De  outra  banda,  no  que  concerne  ao  valor  da  indenização,

verifica-se  que  tanto  o  Autor  quanto  o  Réu  insurgem-se  da  Sentença,  um

requerendo a majoração do montante e o outro a redução, respectivamente. 

Nessa seara, convém esclarecer que os critérios utilizados para

a fixação da verba compensatória moral devem estar de acordo com a melhor

orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  que  versam  sobre  a  matéria  sub

examine,  consoante  a  qual  incumbe ao  magistrado  arbitrar,  observando  as

peculiaridades  do  caso  concreto,  bem  como  as  condições  financeiras  do

agente  e  a  situação  da  vítima,  de  modo  que  não  se  torne  fonte  de

enriquecimento, tampouco que seja inexpressivo a ponto de não atender aos

fins a que se propõe. 

 Dessa forma, sopesados os princípios da proporcionalidade e

da  razoabilidade,  mostra-se  adequada  à  compensação  dos  transtornos

vivenciados  pelo  Autor,  atendendo  ao  fim  punitivo  e  compensatório  da

indenização, o que foi devidamente atendido pela Sentença recorrida. Portanto,

deve  ser  mantida  a  condenação  pelos  danos  morais  suportados  em  R$

5.000,00 (cinco mil reais).

Recurso Adesivo

O  Autor  reclama  a  reforma  da  Sentença,  reiterando  a

ocorrência do dano material passível de indenização e a majoração do dano

moral.

Com  efeito,  no  que  se  refere  ao  dano  material,  não  há

nenhuma comprovação de prejuízo suportado pela parte requerente capaz de

ser indenizado, com o que, tal pleito resta desacolhido. 

Em que pese tenha o Autor afirmado que deixou de participar
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do programa social do Governo Federal, denominado Programa Nacional de

Habitação Rural – PNHR ante a existência de hipoteca no imóvel, verifica-se

que não há nenhuma prova nos autos de que realmente tenha solicitado a

inscrição no referido programa social e que o mesmo foi negado em razão da

hipoteca.

Vale  frisar  que  a mera  alegação  genérica  baseada,  tão

somente, em prova testemunhal não impõe a indenização por dano material

que exige demonstração eficaz e precisa comprovação do dano.

Logo,  mostra-se  descabida a  pretensão da parte  em se ver

ressarcida por eventuais prejuízos sofridos, assim como, no que se refere a

majoração do dano moral, como visto acima.

Por tais razões, DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO E

O RECURSO ADESIVO, mantendo a Sentença recorrida.

É o voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à Sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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